CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PROCESSO CEE Nº 0058/87 (DRE - 6 / SUL - 6999/86)  
INTERESSADA: MARIA FERNANDA SIQUEIRA

ASSUNTO: REGULARIZAÇÃO DE VIDA  ESCOLAR - MATRÍCULA EM ESCOLA DE 1º GRAU   

         SEM IDADE LEGAL
RELATORA: Consª IARA GLÓRIA AREIAS PRADO
PARECER CEE Nº 88/88   CEPG - "D"   APROVADA 10/02/88
                      COMUNICADO AO PLENO EM 09.03.88
1. HISTÓRICO
A direção da Escola de Educação Infantil e 1º Grau "Auguri", em São Bernardo do Campo, 2ª D.E. do mesmo município, solicita ao Conselho Estadual autorização para matricular a aluna Maria Fernanda Siqueira, nascida a 05.04.80, na 1ª série do 1º grau, por motivo que expõe as fls. 2, 3 e 10.
A situação a ser apreciada pelo Colegiado baseia-se no fato da interessada ter sido matriculada em 1986, na 1ª série do 1º grau, sem a idade legal, na Escola de Educação Infantil e 1º grau "AUGURI", situada a Rua Sergipe nº 300 - São Bernardo do Campo, autorizada a funcionar com o ensino de 1º grau, mediante portaria COGSP, publicada no D.O.E. de 12.08.80. Solicita de acordo com os dispositivos da Deliberação C.E.E. 13/84, a convalidação de matrícula da aluna Maria Fernanda Siqueira na 1ª série do 1º grau.
O relatório (às fls. 05 e 06) feito pela professora da aluna, informa que: "Fernanda veio da Escola “Tininha” onde freqüentou a pré-escola e a ficha com observações do seu diretor declara que a mesma “deveria cursar uma classe de 1ª série apesar de estar com idade inferior à exigida por lei.
Fernanda demonstra ser matura, inteligente e concentrada. É ajustada e seu comportamento tanto em classe, como nas atividades complementares é normal. Tem várias amigas, é espontânea e simpática.
É uma excelente aluna, acompanha perfeitamente a classe".
O Relatório-diagnóstico apresentado pelo psicólogo, (às fls. 07), a partir dos testes aplicados em outubro/novembro de 1985, apresenta o seguinte resultado:
"aluna extrovertida, sem apresentar qualquer dificuldade na execução das atividades propostas. Seu domínio das habilidades psicoeducacionais básicas encontra-se em nível superior ao esperado para sua idade.
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Tendo em vista os resultados obtidos pela menor nas diferentes provas a que foi submetida, concluímos que, apesar de sua pouca idade, encontra-se plenamente habilitada para o ingresso na 1ª série do 1º grau" (fls. 07 e 08).
A petição foi assim instruída com avaliação diagnóstica expedida pelo psicólogo, Certidão de Nascimento, avaliações realizadas em 1986, (fls. 12, 25, 33 e 71) caderneta escolar (às fls. 11).
A Srª Supervisora de Ensino da 2ª D.E. de São Bernardo do Campo, analisa os autos informando que: "a referida aluna nascida em 05.04.80, enquadra-se no artigo 3º da Deliberação CEE nº 13/84.
Não foi cumprido o disposto no parágrafo 1º do artigo 3º da referida Deliberação. Solicita à direçao da escola esclarecimentos, pois o pedido é extemporâneo".
As autoridades de Ensino da 2ª D.E. de São Bernardo do Campo, DRE-6-Sul e COGSP acolhem o proposto pela Srª Supervisora de Ensino encaminhando o Processo ao CEE através do Gabinete do Exmo. Sr. Secretário de Estado da Educação.
2. APRECIAÇÃO
Trata-se de pedido de convalidação de matrícula de Maria Fernanda Siqueira na 1ª série da Escola de Educação Infantil e 1º Grau "Auguri", situada na Rua Sergipe, nº 300, no bairro Nova Petrópolis, em São Bernardo do Campo, sem cumprimento do disposto no artigo 3º da Deliberação CEE 13/84.
Tal situação ocorreu pelo fato de a escola ter matriculado a aluna na 1ª série do 1º grau em 1986, sem a idade legal prevista na Deliberação acima citada; só em 28 de abril do mesmo ano solicitou à Supervisão de Ensino a competente autorização nos termos da mesma Deliberação, que preconiza:
"Artigo 1º - Deverão matricular-se na 1ª série do 1º grau as crianças desde 7 (sete) anos completos ou que venham a completá-los no dia marcado para o início do ano letivo no estabelecimento de ensino.
Artigo 3º - Poderão ainda matricular-se, excepcionalmente, na série que trata o artigo 1º, crianças com idade inferior à prevista no artigo anterior, desde que a Escola, que pretende efetivar a matrícula, comprove a existência de vagas, após atendidos os pedidos das prioridades dos artigos anteriores.
§ 1º - Os pedidos de autorização deverão ser apresentados
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pela Escola ao respectivo Supervisor de Ensino, instruídos com parecer favorável de especialista ou educador de reconhecida competência até 15 (quinze) dias após o início do ano letivo no estabelecimento de ensino".
Como se pode apreciar nos autos, o prazo estipulado pela Deliberação CEE 13/84 foi totalmente ignorado. Se a autorização da matrícula tivesse sido apresentada em tempo hábil, estava resolvida a questão, ao nível de Delegacia de Ensino, com base na citada Deliberação. Como esse fato não ocorreu, a direção da escola recorre a este Conselho.
As autoridades de ensino da Secretaria da Educação manifestam-se favoravelmente à convalidação da matrícula e dos atos escolares subseqüentemente praticados pela interessada.
Este Conselho tem-se pronunciado com cautela nos casos de antecipação de escolaridade. No caso em pauta, considerando que:
· a aluna apresenta nível mental acima do padrão médio de normalidade, com características próprias de inteligência superior;

· as autoridades escolares atestam que a aluna tem demonstrado ter condições para continuar seus estudos;

· este Conselho, em casos assemelhados, como por exemplo, o do Parecer CEE nº 1882/85 tem-se manifestado pelo atendimento ao solicitado com vistas a evitar prejuízos pedagógicos e mesmo psicológicos ao educando;
deve a matrícula ser convalidada.
3. CONCLUSÃO
Do exposto, convalida-se, em caráter excepcional, a matrícula na 1ª série do 1º grau, em 1986, na Escola de Educação Infantil e 1º Grau "Auguri", em São Bernardo do Campo, da aluna Maria Fernanda Siqueira. Ficam regularizados os atos escolares praticados pela aluna, decorrentes dessa matrícula.
        São Paulo, 18 da janeiro de 1988
a) Consª Iara Glória Areias Prado
Relatora
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4. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota como seu Parecer o Voto do Relator.
Presentes os nobres Conselheiros: Anna Maria Q. B. de Carvalho, Iara Glória A. Prado, João Gualberto de C. Meneses, Luiz Antônio de S. Amaral, Sílvia Carlos da S. Pimentel e Ubiratan D'Ambrósio.
Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 10 de fevereiro de 1988.
a) Consº LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA AMARAL
Vice-Presidente no exercício da Presidência
